
INFORMAÇÕES SOBRE AS DECISÕES NÃO PUBLICADAS 

Parte decisória 

1) Não tendo estabelecido sanções para as infracções ao Regulamento (CE) 
n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro 
de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência 
aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de 
cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.° 295/91, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 16.°, n.° 3, desse 
regulamento. 

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 19 de Abril de 2007 — 
Comissão / Itália 

(Processo C-313/06) 

«Incumprimento de Estado — Directiva 2004/26/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de Abril de 2004, que altera a Directiva 97/68/CE, relativa à 

aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes a medidas contra a 
emissão de poluentes gasosos e de partículas pelos motores de combustão interna a 

instalar em máquinas móveis não-rodoviárias — Não transposição no prazo 
estabelecido» 

Acção por incumprimento — Exame do mérito pelo Tribunal — Situação a tomar em 
consideração — Situação no termo do prazo fixado no parecer fundamentado (Artigo 
226.° CE) (cf. n.° 6) 
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INFORMAÇÕES SOBRE AS DECISÕES NÃO PUBLICADAS 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto, das disposições 
necessárias para dar cumprimento à Directiva 2004/26/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de Abril de 2004, que altera a Directiva 97/68/CE, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes a medidas contra a 
emissão de poluentes gasosos e de partículas pelos motores de combustão interna a 
instalar em máquinas móveis não-rodoviárias (JO L146, p. 1). 

Parte decisória 

1) Não tendo colocado em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva 2004/26/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 2004, que altera a 
Directiva 97/68/CE, relativa à aproximação das legislações dos Estados-
-Membros respeitantes a medidas contra a emissão de poluentes gasosos e de 
partículas pelos motores de combustão interna a instalar em máquinas 
móveis não-rodoviárias, a República Italiana não cumpriu as obrigações que 
lhe incumbem por força desta directiva. 

2) A República Italiana é condenada nas despesas. 

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 20 de Abril de 2007 — 
TEA-CEGOS e STG/Comissão 

(Processo C 189/06 P) 

«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — Contratos públicos de 
serviços — Concurso para a celebração de um contrato-quadro múltiplo de 

recrutamento de peritos por curto prazo, encarregues de dar assistência técnica a 
países terceiros — Recusa da proposta apresentada pelas recorrentes — Recurso 

manifestamente improcedente» 
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